
Ofício nº. 228/2008-SINPECPF
Brasília, 21 de novembro de 2008.

A Sua Senhoria o Senhor

Doutor Luiz Fernando Correa
Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal

Brasília-DF
Assunto: Uso do emblema pelos Servidores do Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Federal. 
Senhor Diretor-Geral;
Cumprimentando-o, cordialmente, e em referência à Portaria nº. 608/2008-DG/DPF, de 15 de outubro de 2008, o Sindicato Nacional dos Servidores do Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Federal – SINPECPF, vêm, respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, expor e ao final, requerer o que segue:

Versa o Diploma Normativo acima mencionado:

“Art. 1º Proibir o uso do Emblema metálico da Polícia Federal por servidores do Plano Especial de Cargos do DPF, em especial quando utilizado como distintivo, cujo uso é exclusivo dos servidores policiais deste Órgão.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor da na data de sua publicação”.

A Portaria, respeitosamente, questionada, proibiu o uso do Emblema metálico da Polícia Federal por servidores do Plano Especial de Cargos do DPF, versando que este é de uso exclusivo dos servidores policiais, o que não encontra amparo no Decreto nº. 98.380/89.

Versa o referido texto legal, em seu artigo 2º, que o emblema é de uso privativo do Departamento de Polícia Federal e não dos servidores policiais, competindo ao Diretor-Geral, somente a regulamentação de sua fabricação ou reprodução, verbis:
“Art. 2º O emblema do Departamento de Polícia Federal é de uso privativo, sendo vedada a sua fabricação ou reprodução sem a autorização do Diretor-Geral, em processo regularmente instruído”.

Do referido texto normativo depreende-se que inexiste qualquer especificação de categoria de servidores aptas a utilizar o emblema do Departamento de Polícia Federal, mas somente a sua exclusividade ao referido órgão.

O referido dispositivo é claro em mencionar que a exclusividade do uso do emblema é do Departamento e por conseguinte, de todos os seus servidores, sejam eles policiais ou administrativos.

Assim, com toda vênia, ao limitar o uso do Emblema somente aos servidores policiais, a d. Portaria foi de encontro ao diploma legal ao qual deve estrita subordinação, inovando no ordenamento jurídico, extrapolando o seu estreito limite normativo, qual seja, a conferência de exeqüibilidade à norma de regência.

O poder regulamentar conferido por lei, em sentido estrito, ao Poder Executivo, encontra diversos óbices, uma vez que se subordina rigorosamente aos comandos legislativos, se prestando apenas a se tornar exeqüível as disposições legais.

Nas palavras de José dos Santos Carvalho Filho, é “a prerrogativa conferida à Administração Pública de editar atos gerais para complementar as leis e permitir a sua efetiva aplicação. A prerrogativa,  registre-se, é apenas para complementar a lei; não pode, pois, a Administração alterá-la a pretexto de estar regulamentando. Se o fizer, cometerá abuso de poder regulamentar, invadindo a competência do Legislativo.” (grifo nosso).
 

Segue ainda, o mestre, em obra já citada, utilizando-se do exemplo das Resoluções, que se aplica perfeitamente ao caso, que o poder regulamentar se expressa por meio de “atos, normativos ou individuais, emanados de autoridades de elevado escalão administrativo, como por exemplo, Ministros e Secretários de Estado ou Município, ou de pessoas administrativas ligadas ao Governo. Constituem matéria das resoluções todas as que se inserem na competência específica dos agentes ou pessoas responsáveis por sua expedição. E continua: “Tais resoluções são típicos atos administrativos, tendo, portanto, natureza derivada, pressupõe a existência de lei ou outro ato legislativo a que sejam subordinadas.” (grifos nossos).

Como se depreende da lição do mestre administrativista, cabe às portarias, apenas e exclusivamente, regulamentar as situações já previstas em lei, criando mecanismos de implementação das normas, tornando-as executáveis, sem, contudo, inovar, ou seja, dispor de forma diversa da prevista no diploma ao qual se subordina.

Aliás, não bastasse a limitação decorrente da estrutura do ordenamento jurídico brasileiro, que consagrou o princípio da hierarquia das normas, o art. 2º do Decreto 98.380/89, é expresso em autorizar ao Diretor-Geral, somente, a regulamentação da fabricação e reprodução do emblema, não conferindo quaisquer outras competências referentes ao tema.

Com a devida vênia, é exatamente nesse ponto que excedeu a Portaria, pois deixou de respeitar ditame legal, criando restrição inexistente no texto legal, ferindo frontalmente o Princípio da Legalidade insculpido no artigo 5o, II, da CF/1988.

Doutrina o ilustre Prof. Gilmar Ferreira Mendes, atual Ministro Presidente do Supremo Tribunal Federal, in verbis: “A supremacia da lei expressa a vinculação da Administração ao Direito, o postulado de que o ato administrativo que contraria norma legal é inválido.”

E prossegue o referido doutrinador: “a doutrina assinala, majoritariamente, que há delegação indevida quando se permite ao regulamento inovar na ordem jurídica, atribuindo-lhe a definição de requisitos necessários ao surgimento do direito, dever, obrigação ou restrição. (...) Verifica-se a inovação proibida toda vez que não seja possível afirmar-se que aquele específico direito, dever, obrigação ou limitação incidentes sobre alguém não estavam instituídos e identificados na lei regulamentada.”


Resta flagrante, assim, que a Portaria nº. 608/2008-DG/DPF, de 15 de outubro de 2008, padece de ilegalidade, por ter seu cunho permeado de ilicitude e inconstitucionalidade, por ser matéria regulada por diploma legal, mediante processo legislativo adequado, não podendo ser modificada por uma  Portaria, a par de traduzir verdadeira afronta ao princípio constitucional da legalidade.

A Legalidade, como princípio da Administração, estabelece que o sujeito público está adstrito aos mandamentos da lei, não podendo dela se afastar, sob pena de praticar ato inválido, ou seja, se a lei não dispuser de forma expressa, o Administrador não pode agir.

O Supremo Tribunal Federal, em diversas oportunidades, já se manifestou acerca da ilegalidade de normas administrativas ofensivas ao Diploma Legal às quais se subordinam.

Vale conferir ementa de acórdão de julgamento proferida nos autos da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 996-6, publicada no DJ de 17.3.1994, da relatoria do Min. Celso de Mello:

Ação direta de inconstitucionalidade no 996-6

Ementa: ADIN – SISTEMA NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR (SNDC) – DECRETO FEDERAL No 861/1993 – CONFLITO DE LEGALIDADE – LIMITES DO PODER REGULAMENTAR – AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA.


- Se a interpretação administrativa da lei, que vier a consubstanciar-se em decreto executivo, divergir do sentido e do conteúdo da norma legal que o ato secundário pretendeu regulamentar, quer porque tenha este se projetado ultra legem, quer porque tenha permanecido citra legem, quer, ainda, porque tenha investido contra legem, a questão caracterizará, sempre, a típica crise de legalidade, e não de inconstitucionalidade, a inviabilizar, em conseqüência, a utilização do mecanismo processual de fiscalização normativa abstrata.


- O eventual extravasamento, pelo ato regulamentar, dos limites a que materialmente deve estar adstrito poderá configurar insubordinação executiva aos comandos da lei. Mesmo que, a partir desse vício jurídico, se possa vislumbrar, num desdobramento ulterior, uma potencial violação da Carta Magna, ainda assim estar-se-á em face de uma situação de inconstitucionalidade reflexa ou oblíqua, cuja apreciação não se revela possível em sede jurisdicional concentrada.

O Superior Tribunal de Justiça também já se pronunciou nesse sentido no julgamento do Recurso em Mandado de Segurança no 21.499, com publicação no DJ de 4.9.2006, da relatoria do Min. Teori Albino Zavascki. 

Ementa: ADMINISTRATIVO. DECRETO ESTADUAL QUE PREVÊ DESCONTO SOBRE VALORES RETIDOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA. PODER REGULAMENTAR QUE EXTRAPOLA OS LIMITES DA LEI. ILEGALIDADE.

1. É ilegítima, por ofensa ao princípio da legalidade, a cobrança instituída pelo Decreto no 22.247/2003, do Estado de Sergipe, de importância fixa, a título de custo operacional, incidente sobre o repasse, ao respectivo sindicato dos valores recolhidos a título de contribuição confederativa.

2. Recurso Ordinário a que se dá provimento.

Ademais, interpretar a norma de regência como fez a portaria seria ir de encontro a toda uma tradição corrente em nosso serviço público, que ordena a identificação funcional do servidor, emitindo para tanto a documentação em que conste, sempre o emblema do órgão no qual se encontra lotado.

Basta verificar a forma como são identificados os servidores de outros órgãos para se chegar à conclusão de que o emblema é de uso exclusivo desse e de todos os servidores que lá se encontram, independentemente da categoria ou função que desempenham.

A Portaria, data venia, cria distinção entre as carreiras e desprestigia, de forma injustificada, os servidores administrativos que realizam relevantíssimas funções, essenciais ao bom andamento do Departamento de Polícia Federal, haja vista que esses ficarão impedidos de levar consigo, emblema da instituição que tanto prezam e tem orgulho de integrar.

Desse modo, é o presente, para requerer à Vossa Senhoria, a revogação da Portaria nº. 608/2008-DG/DPF, de 15 de outubro de 2008, para que, restabelecida a legalidade, seja autorizada a utilização do emblema do Departamento de Polícia Federal pelos Servidores do Plano Especial de Cargos deste nobre órgão administrativo federal.
Certo de contar com o costumeiro apoio de Vossa Senhora, agradeço antecipadamente.

Francisca Hélia Leite Carvalho Cassemiro

Presidente 
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